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DECRETO Nº 07 DE 04 DE MARÇO DE 2024.  

 

“DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA A REALIZAÇÃO DE 
PESQUISA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
GERAL, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL DE AMPARO PB.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMPARO-PB, no uso de suas atribuições 
e, tendo em vista o disposto no Art. 35, I da Lei Orgânica Municipal: 

CONSIDERANDO Considerando a necessidade de regulamentar a a 
reralização de pesquisa e preços, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços e obras, no âmbito da administração municipal, com base na Lei Federal 
nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações); 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Do objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, 
Autárquica e Fundacional de Amparo. 

§ 1º O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e 
serviços de engenharia. 
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§ 2º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de 
registro de preços, bem como da contratação de item específico constante de 
grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser observado o disposto 
neste Decreto. 

 

 

Seção II  

Definições 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I – preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado 
em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os 
valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados; 

II – sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor 
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 
01 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, 
seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, 
empreitada por preço global ou empreitada integral. 

 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

 

Seção I 

Formalização 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que 
conterá, no mínimo: 

I – Descrição do objeto a ser contratado; 

II – Identificação do (s) servidor (s) responsável (is) pela pesquisa ou, 
se for o caso, da equipe de planejamento; 
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III – Caracterização das fontes consultadas; 

IV – Série de preços coletados; 

V – Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VI – Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 
desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente 
elevados, se aplicável; 

VII – Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão 
suporte; 

VIII – justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa 
direta de que dispõe o inciso IV do artigo 5º deste Decreto. 

 

 

Seção II  

Critérios 

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser 
observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de 
entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade 
contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas 
e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 

 

Seção III  

Parâmetros 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 
estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 

I – Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou 
banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 
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correspondente; 
II – Contratações similares, feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa 
de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 
de atualização de preços correspondente; 

III – Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 
momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 06 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 

IV – Pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 06 (seis) meses de antecedência da data 
de divulgação do edital; 

V – Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, ainda aceitos 
empenhos e notas obtidas junto a tribunais de contas. 

VI – Pesquisas em municípios com tamanho e estruturas similares, através 
de consulta de notas fiscais e empenhos, desde que os objetos sejam os mesmos. 

§ 1º Quando a pesquisa de preços for realizada de forma direta com 
fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado: 

I – Prazo de resposta dado ao fornecedor compatível com a 
complexidade do objeto a ser licitado; 

II – Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão;  
e) nome completo e identificação do responsável. 
III – informação aos fornecedores das características da contratação 

contidas no artigo 4º deste Decreto, com vistas à melhor caracterização das 
condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; 

IV – registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da 
relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas 
como resposta à solicitação em pesquisa direta, de que trata o inciso IV do 
caput deste artigo. 
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em 

orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput deste artigo, desde que 
devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice 
de atualização de preços correspondente. 
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Seção IV 

Metodologia para obtenção do preço estimado 
 

Art. 6º Serão utilizados como métodos para obtenção do preço estimado a 
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde 
que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou 
mais dos parâmetros de que trata o artigo 5º deste Decreto, desconsiderados os 
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela 
autoridade competente. 

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput deste artigo, o preço 
estimado da contratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo 
determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o 
risco de sobrepreço. 

§ 3º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 
excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e 
descritos no processo administrativo. 

§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, 
quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado 
com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos 
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade competente. 

§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do artigo 
5º deste Decreto, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas 
consultados. 

 
 

 

CAPÍTULO III  

REGRAS ESPECÍFICAS 

Seção I 

Contratação direta 

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 
licitação, aplica-se o disposto no artigo 5º deste Decreto. 
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§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida no artigo 5º deste Decreto, a justificativa de preços será dada com 
base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela 
futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 01 (um) ano anterior 
à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o 
parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma 
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem 
similaridade com o objeto pretendido. 

§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso as 
justificativas de preços demonstrem a possibilidade de competição. 

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do 
artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços 
de que trata o caput deste artigo poderá ser realizada concomitantemente à 
seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 5º O procedimento do § 4º deste artigo será realizado por meio de 
solicitação formal de cotações a fornecedores. 

Seção II 

Contratação de itens de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC 

Art. 8º Para fins de realização de pesquisa de preços de itens referentes 
à Tecnologia da Informação e Comunicação, aplicam-se, no que couber, 
subsidiariamente, as disposições previstas na Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 65, de 07 de julho de 2022, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial 
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, ou 
norma posterior que vier a substituí-la. 

 

CAPÍTULO IV  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 10 Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas, salvo na hipótese de licitação, cujo critério de julgamento for por maior 
desconto. 

Art. 11 O Núcleo de Licitações e Compras poderá: 

I – Expedir normas complementares necessárias para a execução 
deste Decreto; 

II – Solucionar casos omissos; 

III – Disponibilizar materiais de apoio; 

IV – Instituir modelos padronizados de documentos; 

V – Providenciar solução de tecnologia da informação e comunicação 
para apoiar a execução dos procedimentos de que trata este Decreto; 

VI – Solicitar, sempre que necessário, apoio técnico a outros atores 
interessados ou que detenham competências específicas relacionadas ao 
problema ou necessidade enfrentados e às soluções em análise. 

Art. 12 Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, 
Direta ou Indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, deverão observar as regras e os procedimentos de 
que dispõe a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 07 de julho de 2021, da 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia, ou norma posterior que vier a 
substituí-la. 

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO, Amparo, 04 de Março de 2024. 

Publique-se.                                                                  

_______________________________________ 
INÁCIO LUIZ NÓBREGA DA SILVA 

PREFEITO 
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DECRETO Nº 08 DE 04 DE MARÇO DE 2024.  

 

“DISPÕE SOBRE A FASE 
PREPARATÓRIA PARA A AQUISIÇÃO 
DE BENS E A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
E, NO QUE COUBER, PARA 
CONTRATAÇÃO DE OBRAS, NO 
ÂMBITO DOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, DAS 
AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES DO 
PODER EXECUTIVO DE AMPARO, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133, 
DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMPARO-PB, no uso de suas atribuições 
e, tendo em vista o disposto no Art. 35, I da Lei Orgânica Municipal: 

CONSIDERANDO Considerando a necessidade de regulamentar a fase 
preparatória para a aquisição de bens e a contratação de serviços de qualquer 
natureza e, no que couber, para contratação de obras, no âmbito dos órgãos da 
administração direta, das autarquias e das fundações do poder executivo de 
Amparo, nos termos da lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dá outras 
providências (nova lei de licitações); 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º A fase preparatória para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços de qualquer natureza e, no que couber, para contratação de obras, no 
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âmbito dos órgãos da Administração Direta, das autarquias e das fundações do 
Poder Executivo Municipal de Amparo,  observarão o disposto neste Decreto. 

§ 1º Aplicam-se as disposições deste Decreto às contratações regidas 
pela Lei Federal nº 14.133,de 1º de abril de 2021. 

Art. 2º Para os fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as 
definições trazidas no art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

 

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

 

Art. 3º A fase preparatória de que trata o inciso I do art. 17 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, é caracterizada pelo planejamento e deverá: 

I - ser compatível com o plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, nos termos do regulamento próprio; 

II - estar em consonância com as leis orçamentárias; 

III - abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão compreendidas no art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e aquelas 
que possam interferir na contratação. 

Art. 4º A fase preparatória de cada aquisição de bem(ns) ou contratação 
de serviço(s) observará as seguintes etapas: 

I - procedimento inicial; 

II - designação da equipe de planejamento; 

III - estudo técnico preliminar; 

IV - elaboração do termo de referência; 

V - elaboração da minuta de edital de licitação, se for o caso; 
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VI - pesquisa de preço, nos termos do 07 de 04 de março de 2024; 

VII - análise de riscos de cada contratação pública, quando for o caso, 
na forma do disposto no art. 12 deste Decreto. 

§ 1º Compete ao agente de contratação da fase interna a execução das 
etapas da fase preparatória previstas nos incisos II,IV,V,VI e VII do caput deste 
artigo, observadas as atribuições descritas na Lei municipal 214 de 29 de 
Fevereiro de 2024; 

§ 2º Na renovação da vigência de contrato de serviço prestado de forma 
contínua, passível de prorrogações sucessivas na forma do art. 107, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, fica dispensada a observância das fases previstas 
no caput deste artigo. 

§ 3º A documentação produzida na fase preparatória da contratação 
deverá instruir o processo administrativo respectivo para posterior seleção do 
fornecedor, conforme fluxo de contratações formalmente estabelecido pelo 
municipio. 

 

Seção I  

Do procedimento Inicial 

 

Art. 5º O procedimento inicial consiste na abertura de processo 
administrativo por meio da elaboração do “instrumento de oficialização de 
pedido” pela autoridade máxima do órgão ou da entidade demandante. 

§ 1º O documento de que trata o caput deste artigo deverá contemplar: 

I - a justificativa da necessidade da contratação; 

II - a indicação do agente da contratação da fase interna, nos termos 
da Lei municipal 214 de 29 de Fevereiro de 2024. 

§ 2º A competência de que trata o caput deste artigo poderá ser objeto 
de delegação para agente público hierarquicamente subordinado, quando for 
conveniente em razão de circunstâncias de ordem técnica, mediante ato formal 
devidamente publicado na imprensa oficial. 

http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/fd8600de8a55c7fc04256b210079ce25/0676378cacb2347f0425884f00430eb2?OpenDocument


 

Página XI de XXI 

 

DIÁRIO OFICIAL 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE AMPARO 

Criado pela Lei Municipal nº 004 de 11 de abril de 2001.ANO XXIII – 
EDIÇÃO 014 - ORDINÁRIA DE 04 DE MARÇO DE 2024 

 

Seção II 

Da Designação da Equipe de Planejamento 

Art. 6º Caberá ao agente da contratação da fase interna, indicado na 
forma do art. 5º deste Decreto, designar a equipe de planejamento da 
contratação. 

Parágrafo único. A equipe de planejamento da contratação deverá ser 
composta por servidor(es) que reúna(m) as competências necessárias à 
completa execução das etapas de planejamento, o que inclui conhecimentos 
sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros. 

 

Seção III 

Do Estudo Técnico Preliminar 

 

Art. 7º O estudo técnico preliminar (ETP) deverá evidenciar o problema 
a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 
viabilidade técnica e econômica da contratação, contendo os elementos 
previstos nos incisos do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
observado o modelo constante do Anexo I deste Decreto. 

§ 1º A justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução de 
que trata o inciso V do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será 
orientada por uma análise comparativa entre as soluções identificadas, a partir 
dos seguintes critérios, sem prejuízo de outros relevantes para o objeto em 
análise: 

I - Vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do 
custo total das soluções propostas e da solução atual, quando for o caso; 

II - Ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, de 
recursos materiais e de pessoal; 

III - Continuidade sustentável do modelo de fornecimento do bem ou da 
prestação de serviço para a Administração Pública municipal; 



 

Página XII de XXI 

 

DIÁRIO OFICIAL 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE AMPARO 

Criado pela Lei Municipal nº 004 de 11 de abril de 2001.ANO XXIII – 
EDIÇÃO 014 - ORDINÁRIA DE 04 DE MARÇO DE 2024 

IV - Sustentabilidade social e ambiental, por meio da consideração de 
objetivos secundários da política de compras públicas; 

V - Incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, 
exatidão, segurança, transparência, impessoalidade, padronização ou controle; 

VI - Possibilidade de compra ou de locação de bens, a serem avaliados 
os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais 
vantajosa; 

VII - opções menos onerosas à Administração Pública municipal, tais 
como chamamentos públicos de doação e permutas. 

§ 2º Após o levantamento de mercado de que trata o inciso V do § 1º do 
art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a quantidade de fornecedores 
seja considerada restrita, deverá ser verificado se os requisitos que limitam a 
participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que 
possível. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso XI do § 1º do art. 18 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, serão adotadas as seguintes definições: 

I - contratação correlata: aquela que guarda relação com a solução a ser 
contratada, interligando-se a ela, mas que não precisa, necessariamente, ser 
realizada para a completa satisfação da necessidade; 

II - contratação interdependente: aquela que precisa ser realizada 
juntamente com a solução a ser contratada para a completa satisfação da 
necessidade. 

§ 4º A elaboração do estudo técnico preliminar deverá considerar a 
complexidade do problema analisado, devendo-se evitar o aporte de conteúdos 
com a finalidade única de simples cumprimento de exigências procedimentais. 

§ 5º A elaboração do estudo técnico preliminar fica dispensada quando 
se tratar de: 

I - contratação direta por dispensa de licitação, nos casos previstos nos 
incisos I, II, III, VII e VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

II - contratação de licitante remanescente, nos termos do § 7º do art. 90 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
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III - licitação para: 

a) compra cujo valor se enquadre no limite do inciso II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021; 

b) contratação de serviços cujo valor se enquadre nos limites dos incisos 
I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

c) soluções submetidas a processos de padronização de que trata o art. 
43 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que constem em catálogo eletrônico de 
padronização de compras e serviços; 

IV - contratação direta por inexigibilidade de licitação, cujo valor se 
enquadre nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021.  

§ 6º A elaboração do estudo técnico preliminar fica facultada, mediante 
justificativa: 

I - nas hipóteses em que a pluralidade de soluções existentes no 
mercado não sofra alteração e seja possível a utilização do ETP de 
procedimentos anteriores, ficando condicionada à demonstração de que a 
solução adotada no instrumento de planejamento anterior mantém-se como a 
mais vantajosa à Administração Pública Municipal; 

II - nas hipóteses em que haja somente uma única solução passível de 
contratação, demandando ato devidamente motivado. 

§ 7º A justificativa a que se refere o § 6º deste artigo deverá avaliar a 
existência de nova(s) solução(ões) no mercado, e, se constatada, será 
necessária a realização de estudo técnico preliminar para fins de análise 
dessa(s) nova(s) alternativa(s) em comparação com a(s) outra(s) já estudada(s). 

§ 8º Nas hipóteses de dispensa de elaboração do estudo técnico 
preliminar, a que se refere o § 5º, e nos casos facultativos, de que trata o § 6º, 
ambos deste artigo, os elementos do instrumento de planejamento descritos no 
§ 2º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverão constar no termo de 
referência, no que couber. 
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§ 9º. Além dos elementos enumerados no § 2º do art. 18 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, também são obrigatórios o levantamento de mercado e a 
descrição da solução como um todo.  

 

Subseção I 

Disposições Setoriais para Aquisição de Bens 

Art. 8º No caso de aquisição de bens, o estudo técnico preliminar deverá 
observar o disposto no art. 25, § 2º; no art. 36, § 1º; e nos 40 a 44 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

 
Subseção II 

Das Disposições Setoriais para a Contratação de Serviços 

Art. 9º O estudo técnico preliminar para a contratação de serviços deve 
observar o disposto no art. 25, § 2º; no art. 36, § 1º; e nos 47 a 50 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021.   

Seção IV 
Do Termo de Referência 

Art. 10. O termo de referência será elaborado pela equipe de 
planejamento, a partir do estudo técnico preliminar, e deverá conter os elementos 
previstos nas alíneas do inciso XXIII do art. 6º e nos incisos do § 1º do art. 40, 
ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. A elaboração do termo de referência é dispensada na 
hipótese de adesões a atas de registro de preços, devendo conter no estudo 
técnico preliminar os requisitos de contratação que definem o objeto a ser 
contratado, em especial as suas características técnicas e o local da entrega do 
bem ou de prestação do serviço.  

 

Seção V 

Da Elaboração da Minuta de Edital de Licitação 
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Art. 11. Na hipótese de licitação, deverá ser elaborada a minuta do edital 
e seus respectivos anexos, observado o disposto nos arts. 18, caput, 22 e 24 a 
27, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Compete ao agente de contratação da fase interna assegurar que o 
edital de licitação e seus anexos sejam elaborados a partir das minutas 
padronizadas disponibilizadas via sistema contratado pelo município, quando 
houver, observando, em qualquer caso, as especificidades trazidas nos 
instrumentos do planejamento. 

§ 2º O agente de contratação de que trata o § 1º deste artigo poderá 
solicitar à autoridade competente a indicação de agente(s) para compor a equipe 
de apoio com o objetivo específico de elaborar as minutas de edital e seus 
anexos. 

 

Seção VI 
Da Elaboração do Mapa de Riscos e da Matriz de Riscos 

Art. 12. Os documentos referentes à gestão de riscos, de que trata a Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, são:  

I - o Mapa de Riscos: documento que registra a identificação e a 
avaliação dos riscos que podem comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual e propõe ações para seu gerenciamento, com vistas ao 
controle e à prevenção, de forma a mitigar as probabilidades e os impactos da 
sua ocorrência; 

II - a Matriz de Riscos: instrumento que permite a identificação das 
situações futuras e incertas que possam impactar o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, definindo as medidas necessárias para tratar os riscos e 
as responsabilidades entre as partes. 

§ 1º O Mapa de Riscos deverá ser elaborado pelos órgãos e pelas 
entidades na fase preparatória, nos casos e nos critérios definidos na lei, e 
juntado aos autos até o final da elaboração do termo de referência, podendo ser 
atualizado e juntado em qualquer fase, caso sejam identificados e propostos 
novos riscos e controles considerados relevantes.  
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§ 2º A Matriz de Riscos deverá ser elaborada pelos órgãos e pelas 
entidades do Poder Executivo e deve estar prevista em cláusula específica da 
minuta contratual anexa ao edital de licitação, nos seguintes casos: 

I - obras e serviços de grande vulto, cujo valor estimado supere o limite 
disposto no inciso XXII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

II - regimes de contratação integrada e semi-integrada; 

III - contratação de serviços nos demais casos definidos em 
regulamento, se necessário; 

§ 3º Os modelos dos documentos previstos neste artigo serão 
disponibilizados oportunamente, se necessários. 

CAPÍTULO III 
DO ENCERRAMENTO DA FASE PREPARATÓRIA 

Art. 13. Concluída a elaboração do termo de referência e, se houver, da 
minuta do edital, caberá ao agente de contratação de que trata o § 1º do art. 4º 
deste Decreto certificar o encerramento da fase preparatória e encaminhar o 
processo para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação 
na forma do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

§ 1º É dispensável a análise jurídica de que trata o caput deste artigo 
nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima 
competente, conforme disposto no § 5º do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

§ 2º Encerrada a instrução sob os aspectos técnico e jurídico, o processo 
será encaminhado para indicação do agente de contratação da fase externa e 
posterior publicação do edital, se for o caso. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O estudo técnico preliminar e o termo de referência serão 
rubricados em todas as suas folhas, assinados e datados pela equipe de 
planejamento da contratação. 
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§ 1º O termo de referência deverá ser aprovado pela autoridade máxima 
do órgão demandante. 

§ 2º A aprovação do termo de referência de que trata o § 1º deste artigo 
poderá ser objeto de delegação para agente público hierarquicamente 
subordinado, quando for conveniente em razão de circunstâncias de ordem 
técnica, mediante ato formal devidamente publicado na impressa oficial. 

§ 3º A atuação do agente de contratação da fase interna na elaboração 
dos documentos a que se refere o caput deste artigo limitando-se a atuação do 
agente de contratação da fase interna à supervisão e às eventuais diligências 
para o bom fluxo da instrução processual. 

Art. 15. Os documentos elaborados na fase preparatória que porventura 
não venham a integrar o edital e seus anexos deverão ser disponibilizados na 
forma do § 3º do art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 

GABINETE DO PREFEITO, Amparo, 04 de Março de 2024. 

Publique-se.                                                                  

_______________________________________ 
INÁCIO LUIZ NÓBREGA DA SILVA 

PREFEITO 
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PORTARIA Nº 15/2024. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMPARO-PB, no uso de suas atribuições e, 

tendo em vista o disposto nos arts. 35, II, da Lei Orgânica Municipal e Lei 135 de 

2019. 

RESOLVE: 

1- º EXONERAR, o(a) servidor(a) ABRAÃO DA COSTA MARQUES, portador 
do CPF nº 132.623.724-12 e RG 4.425.109, para exercer o cargo em Comissão 
de Coordenador de Meio Ambiente, lotado da Secretaria de Agricultura, 
Abastecimento e Meio Ambiente. 

 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos 
retroativos ao dia 01 de Março. 
 

GABINETE DO PREFEITO, Amparo, 04 de Março de 2024. 

Publique-se.                                                                  

_______________________________________ 
INÁCIO LUIZ NÓBREGA DA SILVA 

PREFEITO 
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PORTARIA Nº 16/2024. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMPARO-PB, no uso de suas atribuições e, 

tendo em vista o disposto nos arts. 35, II, da Lei Orgânica Municipal e Lei 135 de 

2019. 

RESOLVE: 

1- º NOMEAR, o(a) servidor(a) ABRAÃO DA COSTA MARQUES, portador do 
CPF nº 132.623.724-12 e RG 4.425.109, para exercer o cargo em Comissão de 
Membro equipe de Apoio(Licitação), lotado da Secretaria de Administração e 
finanças, nos termos da Lei 214/2024. 

 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos 
retroativos ao dia 01 de Março. 
 

GABINETE DO PREFEITO, Amparo, 04 de Março de 2024. 

Publique-se.                                                                  

_______________________________________ 
INÁCIO LUIZ NÓBREGA DA SILVA 

PREFEITO 
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PORTARIA Nº 17/2024. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMPARO-PB, no uso de suas atribuições e, 

tendo em vista o disposto nos arts. 35, II, da Lei Orgânica Municipal e Lei 135 de 

2019. 

RESOLVE: 

1- º NOMEAR, o(a) servidor(a) JOSÉ JANILSON FERREIRA DE LIMA, Servidor 
Efetivo deste município, portador do RG de n° 3.223.286 SSP/PB, CPF de n° 
073.440.714-95, para exercer o cargo em Comissão de Membro equipe de 
Apoio(Licitação), lotado da Secretaria de Administração e finanças, nos termos 
da Lei 214/2024. 

 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos 
retroativos ao dia 01 de Março. 
 
 

GABINETE DO PREFEITO, Amparo, 04 de Março de 2024. 

Publique-se.                                                                  

_______________________________________ 
INÁCIO LUIZ NÓBREGA DA SILVA 

PREFEITO 
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PORTARIA Nº 18/2024. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMPARO-PB, no uso de suas atribuições e, 

tendo em vista o disposto nos arts. 35, II, da Lei Orgânica Municipal e Lei 135 de 

2019. 

RESOLVE: 

1- º NOMEAR, o(a) servidor(a) JOSEILDO PEREIRA DE VASCONCELOS, 
Servidor Efetivo deste município, portador do RG de n° 2.800.752 SSP/PB, CPF 
de n° 046.390.794-94, para exercer o cargo em Comissão de Agente 
Contratante/Presidente da Comissão Contratante de Licitações, lotado da 
Secretaria de Administração e finanças, nos termos da Lei 214/2024. 

 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos 
retroativos ao dia 01 de Março. 
 

GABINETE DO PREFEITO, Amparo, 04 de Março de 2024. 

Publique-se.                                                                  

_______________________________________ 
INÁCIO LUIZ NÓBREGA DA SILVA 

PREFEITO 
 

 


